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Abstract Environmental problems relative to
health conditions have been always present in
the speeches and practises about health. Dur-
ing 19 century, however, the wide and intense
impacts of industrialization and urbanization
over sanitary conditions contribute to a com-
prehension of these problems as result of social
and political processes. With the advent of mi-
crobiological paradigm the strategies for these
problems solutions were reduced to sanitation
and vector control and the social and political
dimensions become marginal and peripheric.
The notion of environmental and health prob-
lems was enlarged and the social and political
dimensions were retaking only during the 70s
with the emergence of environmental move-
ment and of social medicine in Latin-Ameri-
ca. In spite of these advances, data analyses
about researches groups, thesis and disserta-
tions production and articles published in sci-
entific journals reveal the collective health have
a marginal role in the research about environ-
mental problems and the research and scien-
tific production of social science is too few. The
present situation requires quantitative and
qualitative advances in collective health re-
search and scientific production, especially in
the field of social science and health. 
Key words Environmental problems, Social
science, Collective health

Resumo Problemas ambientais e sua interfa-
ce com a saúde estão sempre presentes nos dis-
cursos e práticas sanitárias. Em meados do sé-
culo 19, com os intensos impactos do processo
de industrialização e urbanização sobre as con-
dições sanitárias e de saúde, esses problemas
são vistos como resultados de processos políti-
cos e sociais. Mas com o paradigma microbia-
no essa relação foi reduzida aos problemas de
saneamento e a controle de vetores. A dimen-
são social e política passa a ocupar lugar mar-
ginal e periférico. Para os movimentos ambien-
talistas e a medicina social latino-americana
a noção de problemas ambientais e de proble-
mas de saúde é ampliada. Apesar dos avanços,
a análise de dados sobre grupos de pesquisa, a
produção de teses e dissertações e a publicação
de artigos científicos revelam que o campo da
saúde coletiva ocupa um papel marginal na
pesquisa sobre o tema problemas ambientais e
a pesquisa e a produção das ciências sociais
respondem por uma parcela muito pequena.
O quadro atual impõe a necessidade de se
avançar quantitativa e qualitativamente na
pesquisa e produção científica da saúde cole-
tiva sendo urgente no que se refere às ciências
sociais e, particularmente, nas ciências sociais
em saúde. 
Palavras-chave Problemas ambientais, Ciên-
cias sociais, Saúde coletiva
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Introdução

De acordo com Andler (1987), a caracterização
de uma atividade fundada sobre a noção de
problema não pode ser completa sem a pre-
sença do conceito de solução. Esta noção certa-
mente se aplica aos problemas ambientais, reais
ou potenciais, que afetam à todos no planeta.
Os problemas ambientais são problemas emi-
nentemente sociais, gerados e atravessados por
um conjunto de processos sociais (Leff, 2000) e,
como tais, só vieram à tona porque, como am-
bientes criados, não se encontram alheio à vi-
da social humana, mas são completamente pe-
netrados e reordenados por ela, confundindo
atualmente o que é “natural” com o que é “so-
cial” (Giddens, 1990; Beck, 1997).

Como observa Samaja (2000), o termo “pro-
blema” só tem campo de aplicação nos sistemas
vivos e nos processos humanos, pois são os que
enfrentam problemas em sua existência e reali-
zam escolhas que lhes permitem mudar de uma
situação para outra. Por essa razão, a noção de
“problemas de saúde” compõe uma ordem des-
critiva que serve para qualificar estados possí-
veis nos indivíduos vivos em toda a extensão da
biosfera. Apesar disso, no que diz respeito aos
problemas ambientais, que são simultaneamen-
te problemas de saúde, pois afetam os seres hu-
manos e as sociedades em múltiplas e simultâ-
neas escalas e dimensões, o que se assiste é um
movimento atual de formalização dos proble-
mas que, na maioria das vezes, reduz os mesmos
ao conceito de resolução através do cálculo e do
tratamento da informação na lógica das ciências
naturais e engenharias.

Retomando Andler (1987), é importante
sublinhar que a escolha de um problema é, ir-
redutivelmente, uma escolha. Então, se consi-
deramos que não existe um único ambiente, o
ambiente construído e descrito pelas ciências
naturais e engenharias, mas sim uma variedade
de ambientes constituídos histórica, geográfica,
social e culturalmente, surge então a necessida-
de de se considerar que um problema ambien-
tal corresponde à uma multiplicidade de pro-
blemas ambientais simultâneos, que envolvem
diferentes e conflituosas noções de sociedade.
Problemas que necessariamente envolvem pro-
cessos sociais, políticos, econômicos e culturais,
bem como uma multiplicidade de atores sociais
com diferentes noções e interesses acerca dos
mesmos e das formas de resolução que poderão
ser encaminhadas. Isso implica que resolução
do(s) problema(s) somente através do cálculo e

do tratamento da informação na lógica das ciên-
cias naturais e engenharias será sempre limita-
da, necessitando-se de uma presença maior das
ciências sociais na compreensão e busca de so-
lução para o(s) mesmo(s).

Se consideramos a especulação de Schackley
et al. (1996), de que as considerações dominan-
tes de um realismo ambiental por parte das ci-
ências naturais e engenharias possuem pode-
rosos efeitos sobre nossas construções sociais
acerca do que é problema e do que é o ambien-
te, podemos considerar que o caminho inverso
é igualmente verdadeiro. Como observa Gid-
dens (1990), em condições de modernidade, o
mundo social nunca pode formar um ambiente
estável em termos de entrada de conhecimento
novo sobre seu caráter e funcionamento. Para o
autor, o conhecimento novo (conceitos, teorias,
descobertas) não torna simplesmente o mundo
social mais transparente, mas altera sua nature-
za, projetando-a para novas direções, afetando
tanto a natureza socializada, bem como as pró-
prias instituições sociais.

A noção de problemas ambientais não só
permite uma maior incorporação das ciências
sociais para a sua compreensão e resolução, mas
se encontra mais em consonância com o proje-
to da saúde coletiva. Essa noção permite consi-
derar que no projeto da saúde coletiva não só a
saúde surge como uma conquista social e um
direito universal associados à qualidade e à pro-
teção da vida, como afirma Minayo (1997), mas
também o ambiente. Nesta perspectiva, o de-
senvolvimento da ciência e da tecnologia para
a compreensão dos problemas ambientais, que
são simultaneamente problemas de saúde, de-
verá, como considera Minayo (1997), estar ao
serviço do sentido social, político e de direito
universal, o que inclui a eqüidade. 

O meio ambiente na saúde pública

A preocupação com os efeitos na saúde provo-
cados pelas condições ambientais é evidente
desde a Antigüidade, envolvendo problemas tais
como os efeitos do clima no balanço dos humo-
res do corpo, os miasmas, as sujeiras e os odo-
res. Assim, sempre esteve presente nos diferen-
tes discursos e práticas sanitárias que se consti-
tuíram como respostas sociais às necessidades
e aos problemas de saúde. Essa preocupação
parece se acentuar particularmente entre mea-
dos do século 18 e meados do século 19, quando
os problemas ambientais sobre a saúde estive-



ram associados aos efeitos do rápido e intenso
processo de industrialização e urbanização que
passaram a incidir nas condições de vida e tra-
balho. Nesse período, as preocupações e estraté-
gias sanitárias tinham por base a teoria dos mi-
asmas, para a qual as sujeiras externas e os odo-
res detectáveis deveriam ser reduzidos ou elimi-
nados para deter a disseminação das doenças. A
higiene é introduzida como uma estratégia de
saúde para as populações, envolvendo a vigilân-
cia e o controle dos espaços urbanos (ruas, ha-
bitações, locais de lixos, sujeiras e toxicidade) e
grupos populacionais (pobres, minorias étnicas
e as classes trabalhadoras) considerados sujos
e perigosos. O ambiente das cidades era identi-
ficado como “objeto medicalizável”, havendo a
tendência de se patologizar determinadas re-
giões e lugares, que, habitados pelos pobres,
minorias étnicas e classes trabalhadoras, de-
veriam ser evitados pelos “cidadãos decentes”
(burguesia) (Petersen & Lupton, 1996).

Entre meados e o final do século 19 são bas-
tante intensos os impactos da Revolução Indus-
trial sobre as condições de vida e saúde das po-
pulações. Principalmente nos países europeus,
onde houve maior desenvolvimento nas rela-
ções industriais de produção (Inglaterra, Fran-
ça e Alemanha), ocorreu também uma maior
organização das classes trabalhadoras, com o
aumento da sua participação política. Os temas
relativos à saúde são incorporados na pauta das
reivindicações dos movimentos sociais e sur-
gem propostas de compreensão da crise sanitá-
ria como fundamentalmente um processo po-
lítico e social, recebendo a denominação de me-
dicina social. Ao contrário do higienismo para
o qual o ambiente era um objeto medicalizá-
vel através de um conjunto de normatizações
e preceitos a serem seguidos e aplicados no âm-
bito individual, a participação política é conce-
bida como principal estratégia de transforma-
ção da realidade de saúde (Paim & Almeida Fi-
lho, 1998). Desbaratado no plano político o mo-
vimento da medicina social, estrutura-se, prin-
cipalmente na Inglaterra e nos Estados Unidos,
o movimento do sanitarismo como uma res-
posta estreitamente integrada à ação do Estado
no âmbito da saúde. Como observam Paim &
Almeida Filho (1998), o discurso e a prática dos
sanitaristas sobre os problemas de saúde eram
fundamentalmente baseados na aplicação de
tecnologia e em princípios de organização ra-
cional para a expansão das atividades profiláti-
cas, destinadas principalmente aos pobres e se-
tores excluídos da população. No que se refere
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aos problemas ambientais, o saneamento e o
controle de vetores constituíram a principal es-
tratégia desse movimento, direcionada para o
controle de doenças relacionadas às precárias
condições sanitárias (Gochefeld & Goldstein,
1999). O advento do paradigma microbiano nas
ciências básicas da saúde representou um gran-
de reforço a este movimento que, tornado he-
gemônico e batizado de saúde pública, reori-
enta as diretrizes dos discursos e das práticas
ocidentais no campo da saúde social (Paim &
Almeida Filho, 1998). Com o paradigma micro-
biano, o ambiente de foco dos discursos e das
práticas da saúde pública é o doméstico, que de-
veria ser purificado, limpo e areado, sendo isto
considerado vital para a saúde dos seus habi-
tantes, particularmente as crianças (Petersen &
Lupton, 1996).

A ampliação da compreensão dos problemas
ambientais como não somente restritos aos as-
pectos de saneamento e controle de vetores, bem
como a recuperação da dimensão política e so-
cial dos mesmos pode, em grande parte, ser atri-
buída às questões que passaram a ser colocadas
pelo movimento ambientalista, que, definido
como tal, tem sua existência identificada desde
os anos 50, passando a ganhar força somente
nos anos 60 e 70. As ameaças e os perigos am-
bientais para a saúde pública, provocadas prin-
cipalmente pela poluição química e radioativa,
são compreendidas como de maior escala, ten-
do se multiplicado e estendido no espaço – indo
além dos ambientes locais da casa, da vila ou da
cidade – e no tempo – com o alcance dos efeitos
futuros sobre a saúde e a vida no planeta (Pe-
tersen & Lupton, 1996).

A partir do último quartel do século 20, a
preocupação com os problemas ambientais tor-
nou-se proeminente em muitos países e resul-
tou em duas grandes conferências mundiais so-
bre o tema, organizadas pela Organização das
Nações Unidas (ONU), a de Estocolmo em 1972
e a do Rio em 1992. Em paralelo, emerge uma
Nova Saúde Pública (NSP) que tem como estra-
tégia mudar o foco das práticas centradas prin-
cipalmente nos aspectos biomédicos da atenção
para uma compreensão preventiva do estado
de saúde, passando a direcionar muita de sua
atenção para as dimensões ambientais da saúde
(Petersen & Lupton, 1996). Emblemáticos des-
te processo são: Relatório Lalonde em 1974, que
define as bases para o movimento de Promoção
da Saúde e em que são incorporadas questões
como a criação de ambientes favoráveis à saú-
de; o Projeto Cidades Saudáveis lançado em
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1986 pela Organização Mundial da Saúde; a de-
finição na Agenda 21 da saúde ambiental como
prioridade social para a promoção da saúde. 

Os problemas ambientais na saúde 
coletiva e sua incorporação pelas 
ciências sociais

De acordo com Minayo et al. (1999), no Brasil,
a preocupação com os problemas ambientais,
as características socioeconômicas do desenvol-
vimento e a interface de ambos com a saúde co-
letiva pode ser situada desde o início do século,
através do trabalho pioneiro de Oswaldo Cruz
e dos sanitaristas que o seguiram. Embora mais
voltados para a problemática na Fundação Os-
waldo Cruz, os autores identificam três para-
digmas básicos presentes nos estudos sobre a
interface entre problemas ambientais e saúde,
sendo estes: o biomédico, com origens na para-
sitologia clássica; o da relação sanemanto-am-
biente, com origens no saneamento clássico; o
da medicina social, que tem suas origens nos
anos 70 e é a referência para a saúde coletiva.

Para Tambellini & Câmara (1998), do pon-
to de vista institucional, as preocupações com
os problemas ambientais tradicionalmente rela-
cionadas à saúde foram, ao longo do século 20,
uma preocupação quase que exclusiva das ins-
tituições voltadas ao saneamento básico (água,
esgoto, lixo, etc.). Para os autores, somente na
década de 1970, com o agravamento dos proble-
mas ambientais causados pelo crescimento in-
dustrial, ocorre uma ampliação das instituições,
com a criação, por exemplo, de órgãos ambien-
tais nos estados do Rio de Janeiro (Feema) e São
Paulo (Cetesb), mas sem vínculo direto com o
sistema de saúde. É importante lembrar que em
1972 era realizada a Conferência de Estocolmo,
primeira grande reunião mundial sobre a rela-
ção entre ambiente e desenvolvimento.

Freitas et al. (1999) e Porto (1998), procu-
rando contextualizar a interface entre a questão
ambiental e a saúde no país, consideram que
somente a partir da década 1980 é que começa-
ram a surgir condições jurídicas e institucionais
para ações de controle do meio ambiente mais
consistentes e efetivas. Como exemplo citam a
lei 6.938, de 1981, que estabeleceu a Política Na-
cional de Meio Ambiente e criou o Sistema Na-
cional de Meio Ambiente e o Conselho Nacio-
nal de Meio Ambiente. Na Constituição Federal
promulgada em 1988 novos avanços ocorre-
ram, enunciando-se no artigo 228 do capítulo

VI (Do Meio Ambiente) que todos têm direito
ao meio ambiente ecologicamente equilibrado,
bem de uso comum do povo e essencial à sadia
qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público
o dever de defendê-lo e à coletividade de preser-
vá-lo para as presentes e futuras gerações.

Nesse período, entre os anos 70 e 80, acon-
tece também o desenvolvimento do movimen-
to da saúde coletiva, que situava-se no âmbito
dos movimentos pela democratização das for-
mações sociais latino-americanas. Partindo da
compreensão que a saúde da população resulta
da forma como se organiza a sociedade, em suas
dimensões política, econômica e cultural, esse
movimento propunha mudanças em direção
tanto à democratização da sociedade, como das
práticas de saúde, implicando isso a sua própria
reorganização (Paim & Almeida Filho, 1998;
Paim, 2001). 

Embora os anos 70 e 80 tenham sido impor-
tantes na incorporação da temática ambiental,
somente nos anos 90, com a Conferência do Rio
em 1992 e a publicação da Agenda 21, com um
capítulo dedicado à saúde, é que começou a se
assistir uma incorporação mais ampla e efetiva
da temática ambiental na saúde coletiva (Freitas
et al., 1999; Porto, 1998). Marco desse proces-
so na saúde coletiva foi a organização, pela Es-
cola Nacional de Saúde Pública, dos dois volu-
mes sobre saúde, ambiente e desenvolvimento
(Leal et al., 1992a e 1992b). Nesse mesmo ano, a
OPAS decidiu organizar, em outubro de 1995,
uma conferência pan-americana sobre saúde,
ambiente e desenvolvimento. Em 1994 inicia-
ram-se as ações do governo brasileiro de pre-
paração para esta conferência e em 1995 foram
realizadas quatro oficinas de trabalho (Brasí-
lia, Recife, Rio de Janeiro e Belém), envolvendo
membros de um grupo de trabalho de diversos
ministérios e OPAS, coordenado pelo Ministé-
rio da Saúde. Das oficinas participaram demais
órgãos públicos afins com a temática, institui-
ções acadêmicas, entidades da sociedade civil e
organizações não-governamentais. No final dos
anos 90, através do projeto Vigisus, inicia-se a
estruturação e a institucionalização da vigilân-
cia ambiental no âmbito do Ministério da Saú-
de, sendo publicado em maio de 2000 o decreto
3.450 que estabeleceu no Cenepi a gestão do sis-
tema nacional de vigilância ambiental. 

Embora ainda em fase de andamento, re-
sultados preliminares de um projeto de pesqui-
sa que o autor vem realizando, denominado “A
pesquisa científica em saúde ambiental no Bra-
sil – 1992-2001”, contribuem para compreender
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este quadro do ponto de vista da pesquisa, par-
ticularmente no campo da saúde coletiva. 

No levantamento dos grupos de pesquisa
(Diretório dos Grupos de Pesquisa, versão 4.0)
que tem como palavra-chave da linha de pes-
quisa a questão “ambiental”, encontrou-se um
total de 824 grupos, sendo que destes, apenas 32
(3.9%) foram identificados como pertencentes
a área predominante (AP) de saúde coletiva.
Restringindo o levantamento incluindo a pala-
vra-chave saúde, obteve-se o seguinte resultado:
a) para “saúde” e “ambiental”, encontrou-se um
total de 69 grupos, sendo 25 (36%) identifica-
dos como pertencentes a AP de saúde coletiva;
b) para “saúde” e “ambiente”, encontrou-se 78
grupos, sendo 27 (34%) identificados como
pertencentes a AP de saúde coletiva. 

Todos os grupos de pesquisa identificados
nos três levantamentos como pertencentes à AP
de saúde coletiva e suas respectivas instituições
encontram-se listados no quadro 1. Dos 42 gru-
pos listados, pode-se identificar apenas 5 (todos
em negrito e correspondendo à 12% do total)
como próximos ou diretamente identificados
com temas de interesse para as ciências sociais:
1 no campo da filosofia (bioética e ética); 2 no
campo da educação; 1 no campo da antropolo-
gia (impactos da difusão de tecnologias na qua-
lidade de vida e cultura); 2 específicos sobre as
ciências sociais.

Nos dois levantamentos em que se cruzou a
palavra-chave “saúde” com “ambiental” e “am-
biente”, identificamos 6 grupos que tiveram AP
diretamente relacionada às disciplinas de inte-
resse para as ciências sociais em saúde listadas
por Canesqui (1998), cujo resultado é apresen-
tado com o nome do grupo e a instituição entre
parênteses. Na sociologia, o Centro de Pesqui-
sas e Estudos Agrários (Unesp). Na antropolo-
gia, o Dinâmica Sociocultural, Gestão Ambien-
tal e Desenvolvimento: Uma Antropologia da
Ação entre os Ticuna do Alto Solimões (UFRJ).
Na demografia, Demografia e Políticas Públicas
(Unicamp). Na ciência política, o Grupo de Es-
tudos e Pesquisas Eneida de Morais Sobre Mu-
lher e Relações de Gênero (UFPA). Embora o
serviço social não faça parte da lista de Canesqi
(1998), foram identificados 2 como de interes-
se para as ciências sociais em saúde, sendo: Nú-
cleo de Pesquisa e Estudo – Estado Sociedade e
Cidadania (UCG) e o Programa de Estudos do
Trabalho e da Reprodução Social (UERJ).

No levantamento de teses e dissertações
produzidas no Brasil entre os anos 1980 e 2000,
identificadas com a palavra chave “ambiente”,

realizado na base de dados Literatura Latino-
Americana e do Caribe em Ciências da Saúde
(LILACS), encontrou-se um total de 305 títu-
los. Para melhor vislumbrar o crescimento da
produção acadêmica sobre o tema, agrupou-se
as teses e dissertações por triênio, conforme po-
de se verificar na figura 1.

Conforme pode se verificar, houve um níti-
do crescimento da produção sobre os proble-
mas ambientais, particularmente a partir da dé-
cada de 1990, principalmente da segunda meta-
de em diante, período que concentrou mais da
metade da produção (54%) de todo o período.

No que se refere especificamente às ciên-
cias sociais, procurou-se pelo menos identifi-
car as teses e dissertações mais diretamente
relacionadas às mesmas através do título e da
abordagem metodológica adotada e descrita
no resumo. Dos 305 títulos, foram encontrados
17 (5.6%), distribuídos pelos seguintes temas:
educação (3); políticas públicas (4); percepções
e representações sociais (3); aspectos históricos
(2); desigualdades sociais (1); geografia crítica
(1); filosofia (1); sociologia da ciência (1); par-
ticipação popular (1). O maior volume de teses
ou dissertações concluídas foi no ano de 1996,
com 5; em seguida vem 2000, com 3; e, 1990,
1992 e 1998, com 2. Para os outros anos (1983,
1985, 1993 e 1999) foram identificadas apenas
uma para cada ano.

Em termos percentuais pode-se conside-
rar muito baixo os 5.6% de teses e dissertações
identificadas com as ciências sociais, devendo-
se observar que as relacionadas à percepção e
representações sociais representaram quase 1/4
do pequeno universo de 17 títulos. 

No levantamento realizado nas três princi-
pais revistas científicas no campo da saúde cole-
tiva (Ciência e Saúde Coletiva, Cadernos de Saú-
de Pública e Revista de Saúde Pública) no perío-
do 1992-2001, o critério adotado foi selecionar
todos os artigos que, através do título ou pala-
vra-chave, se identificaram como referentes ao
tema “ambiente” ou “ambiental”. Foram encon-
trados 94 artigos, distribuídos de modo bastan-
te irregular por ano (Figura 2). Conforme po-
de se verificar na figura 2, houve uma concen-
tração maior de artigos publicados no ano de
1998, estando o fato associado à publicação de
um número especial da revista Ciência e Saúde
Coletiva (volume 3, número 2), dedicado ao te-
ma “saúde e ambiente no processo de desenvol-
vimento”.

Do total de artigos, identificamos apenas 9
(9,6%) sobre temas e abordagens de interesse
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Quadro 1 
Grupos de pesquisa no campo da saúde coletiva, identificados por título e instituição

Nome do grupo Instituição

Avaliação Integrada e Participativa de Riscos Tecnológicos Ambientais Fiocruz
Avaliação e Gestão de Riscos Ambientais CNEN
Bioética e Ética Aplicada à Saúde Fiocruz
Centro de Controle de Intoxicações de Maringá UEM
Centro de Documentação, Pesquisa e Formação em Saúde e Trabalho UFRGS
Doenças Emergentes e Ambientais na Região Centro-Oeste UFMS
Educação para a Saúde Fiocruz
Epidemiologia Unisinos
Epidemiologia do Câncer Ambiental USP
Estudo dos Fatores Físicos do Meio Ambiente Sobre a Saúde dos Idosos PUC-RS
Grupo de Epidemiologia de Londrina UEL
Grupo de Estudos em Epidemiologia IS
Grupo de Estudos da Problemática dos Resíduos de Serviços de Saúde USP
Grupo de Estudos de Gerência e Ensino em Saúde UFF
Grupo de Pesquisa em Ciências Sociais, Extensão Rural, Saúde USP
e Ambiente – Diagnóstico e Avaliação de Projetos Sociais
Impacto das Condições do Ambiente Sobre a Saúde UFMG
Informação em Saúde Fiocruz
Investigação de Mercúrio na Região Amazônica em Populações Humanas IEC
e na Biota Aquática de Áreas Sujeitas à Poluição Ambiental
Investigação sobre a Normalidade da Região Amazônica quanto IEC
à Presença de Mercúrio em Populações Humanas e na Biota Aquática
Laboratório de Educação em Ambiente e Saúde Fiocruz
Malária na Amazônia INPA
Meio Ambiente e Saúde CEDEC
Meio Ambiente/Vigilância Epidemiológica CIP
Modo de Vida, Qualidade de Vida e Saúde UFBA
Monitoramento Ambiental UNIPAR
Núcleo de Apoio à População Ribeirinha da Amazônia USF
Núcleo de Epidemiologia UEFS
Núcleo de Estudos em Ciências Sociais, Ambiente e Saúde UFBA
Núcleo Interdisciplinar de Meio Ambiente UFBA
Núcleo de Pesquisas e Estudos em Saúde Coletiva UFMG
Programa de Mudanças Ambientais Globais e Saúde Fiocruz
Repercussões da Difusão de Tecnologias na Qualidade de Vida e Cultura Fiocruz
Saúde Ambiental Fiocruz
Saúde Ambiental em Área Urbana IEC
Saúde Coletiva UEPB
Saúde e Ambiente CIP
Saúde e Ambiente UNICSUL
Saúde e Meio Ambiente UNIFESP
Saúde e Trabalho CIP
Saúde, Trabalho e Meio Ambiente UFPB
Saúde, Trabalho e Meio Ambiente UFPA
Substâncias Químicas: Impacto Sobre a Saúde e o Ambiente Fiocruz
Trabalho, Ambiente e Saúde UFRJ

Fonte: CNPq – Diretório dos Grupos de Pesquisa, versão 4.0
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Figura 1
Teses e dissertações sobre a questão “ambiental” publicadas entre 1980 e 2000

Fonte: Literatura Latino-Americana e do Caribe em Ciências da Saúde – Biblioteca Virtual em Saúde 

Figura 2
Artigos publicados em revistas científicas brasileiras, entre 1992 e 2001, identificados com o tema 
“ambiente” ou “ambiental”

Fonte: Cadernos de Saúde Pública, Revista de Saúde Pública, Ciência e Saúde Coletiva 
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para as ciências sociais, distribuídos do seguin-
te modo: educação (3); ineqüidades sociais e a
saúde dos trabalhadores (1); a economia am-
biental e as tomadas de decisões (1); os movi-
mentos sociais e as questões éticas (1); os riscos
industriais e tecnológicos ambientais (2); o sa-
ber ambiental (1); as políticas públicas (1). Des-
tes, 3 (Schall, 1994; Porto & Freitas, 1997; Du-
val, 1998), tendo como base as ciências sociais,
apontam para a crítica das ciências biomédicas
e engenharias, propondo a construção de um
conhecimento participativo e inter ou transdis-
ciplinar. É interessante observar que as publica-
ções que tiveram como tema a educação corres-
ponderam à aproximadamente 1/3 do total da
produção identificada com as ciências sociais. 

Para encerrar a análise de dados referentes
à pesquisa e produção referente aos problemas
ambientais e saúde discutiremos os dados apre-
sentados no artigo de Minayo et al. (1999). Para
o ano de 1997 os autores cadastraram 151 pro-
jetos de pesquisa sobre saúde e ambiente em
andamento na Fiocruz. A partir de uma lista
com as áreas de conhecimento mais citadas no
cadastro, os autores identificaram 32 áreas cita-
das no mínimo cinco vezes (a epidemiologia foi
a que recebeu maior número de citações, com
45 vezes), resultando em um total de 434 cita-
ções. Das áreas do conhecimento identificadas,
selecionamos aquelas mais diretamente relacio-
nadas às ciências sociais, resultando em: edu-
cação (22), antropologia (16), sociologia (13),
geografia (9) e história (6). Mesmo consideran-
do que a maioria dos projetos se apresenta co-
mo interdisciplinar, não pode deixar de se no-
tar o baixo percentual de citações de áreas rela-
cionadas às ciências sociais (15%), sendo que
deste universo de 66 citações, 1/3 encontrava-
se relacionado à educação.

Das informações apresentadas nos pará-
grafos anteriores são indicadores de que a ins-
titucionalização da temática ambiental de mo-
do amplo e efetivo na saúde coletiva só ocorreu
nos anos 90, sendo o projeto Vigisus e a figura
1 relacionados à produção de teses e disserta-
ções, indicativos disto. Constatamos que em-
bora os problemas ambientais quase sempre se-
jam, simultaneamente, problemas de saúde, a
esmagadora maioria dos grupos de pesquisa
que tem como tema de investigação a questão
“ambiental” (96,1%) se situa fora da AP da saú-
de coletiva. Mesmo quando restringimos a pes-
quisa sobre os grupos de pesquisa, incluindo a
palavra-chave “saúde”, constatamos que os gru-
pos que têm como AP a saúde coletiva corres-

pondem a aproximadamente 1/3 do total, es-
tando os outros 2/3 distribuídos em uma diver-
sidade de grupos, em uma multiplicidade de
APs (por exemplo: engenharia sanitária, ecolo-
gia, geociências, química, enfermagem, medici-
na, educação e demografia). 

No que se refere especificamente à partici-
pação das ciências sociais, podemos considerar
o percentual de grupos diretamente identifica-
dos com as mesmas ainda muito baixo na AP
da saúde coletiva. Fora da AP da saúde coletiva,
mas identificados com as inter-relações entre as
questões “ambiente” ou “ambiental” com a “saú-
de”, surgem seis grupos de APs relacionados às
ciências sociais. Do ponto de vista do potencial
de intercâmbio acadêmico e da constituição de
redes de pesquisa social em saúde e ambiente,
esses grupos são de grande importância no sen-
tido de ampliar e fortalecer a pesquisa nas ciên-
cias sociais na saúde coletiva. Até mesmo por-
que o quadro que se apresenta sobre a incorpo-
ração dos problemas ambientais nas ciências
sociais na área da saúde coletiva é de uma capa-
cidade maior de se organizar em grupos de pes-
quisa (12%) ou projetos de pesquisas (15% no
levantamento feito para a Fiocruz), do que de
produção de artigos científicos (9,6% nas 3 re-
vistas) ou teses e dissertações (5.6% no LILACS). 

Apesar de desde os anos 70 assistirmos avan-
ços no ambientalismo nos países industrializa-
dos e o desenvolvimento da saúde coletiva no
Brasil, ambos os movimentos trazendo nova-
mente à tona as dimensões sociais, políticas,
econômicas, culturais e éticas dos problemas
ambientais e sanitários, o que se verifica, na prá-
tica, é uma predominância das ciências naturais
e engenharias na organização da pesquisa e pro-
dução do conhecimento sobre o tema. Embora
as dimensões sociais, políticas, econômicas, cul-
turais e éticas não sejam exclusividade das ciên-
cias sociais, é preocupante que mesmo no cam-
po da saúde coletiva verifique-se que há poucos
grupos de pesquisa organizados e que a produ-
ção científica ainda seja bastante pequena.

Os problemas ambientais 
nas ciências sociais

Conforme demonstrado no item anterior, a or-
ganização de grupos de pesquisa e a produção
científica sobre problemas ambientais nas ciên-
cias sociais no campo da saúde coletiva é ainda
pequena. Essa característica não se restringe às
ciências sociais em saúde, mas reflete uma ten-
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dência geral. Os resultados preliminares da pes-
quisa que vem sendo conduzida pelo autor, ci-
tada no item anterior, permitem vislumbrar
melhor este quadro no Brasil. 

Para os 824 grupos de pesquisas que têm
como tema de pesquisa a questão “ambiental”,
adotamos dois enfoques, um restrito, baseado
no estudo de Vieira (1995) sobre o mapeamen-
to e avaliação da pesquisa em ciências sociais
no Brasil (período 1980-1990), e outro amplo,
mais próximo do nosso interesse e tendo como
referência o estudo de Canesqui (1998) sobre
três décadas de ensino e pesquisa das ciências
sociais em saúde no Brasil. No enfoque restrito,
dentre os 824 grupos, os resultados foram: geo-
grafia (22), antropologia (8), economia (16),
sociologia (9), ciência política (1). Totalizaram
56 grupos e corresponderam a apenas 6.8% do
total. No enfoque amplo, os resultados foram:
educação (32), história (3), filosofia (2), demo-
grafia (1). Totalizaram 38 grupos. Somados os
dois grupos, ampliamos para 94, alcançando
com as 9 disciplinas incluídas apenas 11.4% dos
824 grupos. Só para se ter uma idéia mais clara
dos desequilíbrios entre as diferentes disciplinas
envolvidas com a temática ambiental, a soma das
cinco que mais possuem grupos, a geociências
(100) e química (79) nas ciências exatas e da ter-
ra, a agronomia (63) nas ciências agrárias, a eco-
logia (61) nas ciências biológicas, e a engenharia
sanitária (42) nas engenharias, totalizaram 345
grupos, correspondendo à 42% do total. 

Para Leff (2000), tendo por base um diag-
nóstico sobre os programas de formação am-
biental em nível universitário na América Lati-
na e Caribe e um estudo sobre a incorporação
da dimensão ambiental nas ciências sociais, es-
tas ciências se encontram entre as disciplinas
mais resistentes a transformar seus paradig-
mas de conhecimento e a abrir seus temas privi-
legiados de estudo com relação à problemática
ambiental.

Macnaghten & Urry (1998) consideram que
negligenciamento do social na literatura am-
biental é parcialmente atribuível a própria tra-
jetória do desenvolvimento das ciências sociais,
sendo mais acentuado na sociologia. Para os au-
tores, baseia-se em uma forte e indesejável di-
visão entre o mundo dos fatos sociais e o mun-
do dos fatos naturais, entre sociedade e nature-
za, contribuindo para que as ciências sociais se
preocupassem menos com as formas biológicas
ou ambientais. No que concerne especificamen-
te à sociologia, Leff (2000) observa que esta se
desenvolveu dentro de enfoques e problemas

teóricos que têm tido dificuldade de internali-
zar facilmente os processos socioambientais
emergentes, tanto por sua complexidade, como
por seu caráter de novidade e pelas inter-rela-
ções entre processos de ordem física, biológica
e social.

Além dos aspectos anteriormente aponta-
dos, Macnaghten & Urry (1998) chamam a aten-
ção para a concepção hegemônica de um rea-
lismo ambiental. Nesta concepção, o ambiente é
uma entidade real em si, passível de ser pesqui-
sado por uma ciência capaz de fornecer uma
compreensão reificada do mesmo, produzin-
do resultados observáveis e não ambíguos. Isto
possibilita não só mensurações, mas também a
possibilidade de se avaliar todas as medidas ne-
cessárias para se corrigir os danos tendo por ba-
se a mesma ciência que os gerou. Para esta con-
cepção, uma vez que a realidade derivada da
pesquisa científica transcende os padrões tran-
sitórios e superficiais da vida cotidiana, a incor-
poração da análise dos processos sociais e prá-
ticas institucionais, bem como da experiência
humana, ocupa um papel menor (Shackley et
al., 1996; Macnaghten & Urry, 1998; Leff, 2000).

De um modo geral, na concepção hegemô-
nica do realismo ambiental, quando as ciências
sociais são chamadas para a pesquisa e o ensi-
no sobre os problemas ambientais, seu papel
fica restrito a identificar as causas sociais, os
impactos sociais e as respostas sociais aos pro-
blemas ambientais inicialmente descritos de
forma acurada pelas engenharias e ciências na-
turais. Diversos cientistas sociais (Shackley et
al., 1996; Macnaghten & Urry, 1998; Leff, 2000)
têm chamado a atenção para essa questão atra-
vés do exemplo de um problema ambiental glo-
bal, como os programas internacionais de pes-
quisa sobre mudanças ambientais globais. Esses
programas tendem a minimizar ou reduzir a es-
pecificidade dos processos sociais em suas aná-
lises e a atribuir um papel secundário às ciên-
cias sociais em suas análises, que deverá, no má-
ximo, deixando à margem a pesquisa sobre os
conflitos sociais e as inúmeras estratégias polí-
ticas dos diferentes atores envolvidos, formu-
lar respostas sociais adequadas aos problemas
enunciados a partir de um grande conjunto de
evidências oriundas das ciências naturais e en-
genharias.

Vieira (1995), em seu mapeamento da pro-
dução das ciências sociais sobre a problemáti-
ca ambiental no Brasil, revela ser dominante a
concentração do esforço de pesquisa acerca do
tema “avaliação dos impactos socioambientais
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da dinâmica de desenvolvimento socioeconô-
mico”. Foi o único tema de pesquisa comum a
maioria das disciplinas que identificou (antro-
pologia, sociologia, ciência política, geografia
humana), sendo o tema “avaliação de políticas
de desenvolvimento e gestão ambiental” encon-
trado somente na ciência política. Outros temas
de pesquisa que identificou com as disciplinas
selecionadas foram: análise do movimento eco-
logista (sociologia); educação, participação e
meio ambiente (sociologia e ciência política);
ecologia e relações internacionais (ciência polí-
tica); análise espacial e planejamento (geogra-
fia humana). 

O autor (Vieira, 1995) chama a atenção pa-
ra duas lacunas importantes na produção das
ciências sociais, as quais devem ser superadas
para permitir seu avanço na compreensão e so-
lução dos problemas ambientais. A primeira se
refere à reflexão epistemológica estar aquém
das necessidades de operacionalização efetiva
de enfoques interdisciplinares que permitam às
ciências sociais avançar tanto no plano do co-
nhecimento teórico, quanto no da intervenção
social e política. Só a sociologia e as ciências po-
líticas foram identificadas pelo autor tendo co-
mo tema a pesquisa sobre as repercussões da
problemática ambiental no seu campo teórico e
metodológico. A segunda se refere à ênfase nos
estudos sobre avaliação dos impactos destru-
tivos, contrastando com a escassez de estudos
acerca da viabilidade de estratégias alternativas
de desenvolvimento socialmente justas, econo-
micamente viáveis, ecologicamente prudentes
e politicamente emancipadoras.

No que se refere à segunda lacuna aponta-
da no parágrafo anterior, deve-se considerar
que a viabilidade de estratégias alternativas,
transformadas em projetos de intervenção, en-
volve, como argumenta Vieira (1995), elevado
número de fatores, de natureza não-linear nas
suas inter-relações e que são de difícil captação.
Para o autor, a gestão da complexidade é, então,
o principal obstáculo a ser enfrentado pelos
analistas e planejadores. Com a nova ênfase so-
bre a complexidade dos problemas ambientais
tem ocorrido uma tentativa cada vez maior de
introduzir “ferramentas” das ciências sociais nos
processos decisórios, consideradas menos redu-
cionistas (processo causa-efeito linear, unidi-
mensional e determinístico) do que os métodos
de análise custo-benefício comumente empre-
gados (Schackley et al., 1996).

Porém, como argumentam Schackley et al.
(1996), a transformação das ciências sociais em

“ferramenta” na análise, planejamento e gestão
dos problemas ambientais pode limitar seu
próprio emprego, significando um filtro em fa-
vor das abordagens que privilegiem argumen-
tos considerados mais realistas para as ciências
naturais e engenharias, bem como para os to-
madores de decisões. Nessas situações, os cien-
tistas sociais têm o seu papel reduzido ao de en-
genheiros sociais, capazes de manipular e fixar
a sociedade de modo a facilitar a implementa-
ção de desenvolvimento sustentável definido
essencialmente em termos técnicos a partir das
ciências naturais e engenharias (Macnaghten &
Urry, 1998). 

O desafio que se coloca para as ciências so-
ciais é que a tendência crescente de incorpora-
ção de suas teorias e metodologias como “ferra-
menta” para a compreensão e solução dos pro-
blemas ambientais pode apenas parcialmente
significar a superação das lacunas que Vieira
(1995) apontou e limitar sua incorporação de
modo amplo, crítico e reflexivo. Abordagens
mais contextualizadas e relativistas, bem como
críticas dos padrões de trabalho, produção e
consumo que contribuem para a degradação
socioambiental tenderiam a ser marginalmen-
te incorporadas por duas razões. Em primeiro
lugar, porque a idéia de que não há uma única
noção de meio ambiente, mas somente ambien-
tes histórica, geográfica e socialmente consti-
tuídos coloca em xeque a concepção hegemôni-
ca do realismo ambiental tanto nas ciências na-
turais e engenharias, como nas diferentes insti-
tuições públicas e privadas em que têm se dado
as decisões que afetam nossas vidas. Em segun-
do lugar, abordagens críticas que apontem para
a necessidade de uma transformação ecológica
das sociedades industriais tenderiam a ser con-
sideradas desestabilizadoras das estruturas so-
ciais, políticas e econômicas dominantes, desa-
fiando inclusive o papel do Estado na regulação
ambiental das atividades de trabalho, produção
e consumo (Petersen & Lupton, 1996; Schac-
kley et al., 1996; Macnaghten & Urry, 1998).

Conclusão

O ambiente sempre esteve presente nos discur-
sos e práticas sanitárias. Mas, foi somente com
a intensificação do processo de industrialização
e urbanização, o aumento da participação polí-
tica da classe trabalhadora e a incorporação dos
temas relacionados à saúde na pauta de reivin-
dicações dos movimentos sociais, que os pro-
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blemas ambientais passaram a ser compreendi-
dos como resultantes de processos fundamen-
talmente políticos e sociais. É nesse contexto de
fortalecimento dos movimentos sociais que
emerge a medicina social no século 19, para a
qual a participação política era concebida como
principal estratégia de transformação da reali-
dade de saúde. No século 20, a recuperação da
dimensão social e política dos problemas am-
bientais ocorre a partir do crescimento dos mo-
vimentos contestatórios e ambientalistas entre
os anos 60 e 70.

Petersen & Lupton (1996) observam que
no último quartel do século 20 chegou mesmo
a existir uma proximidade entre a NSP (da qual
derivam movimentos importantes hoje no que
se refere à problemática ambiental no campo da
saúde, como o movimento de promoção da saú-
de e o projeto cidades saudáveis) e o movimen-
to ambientalista. A proximidade de ambos era
derivada do fato de considerarem tanto o adoe-
cimento do planeta por conta das atividades
humanas, como o adoecimento dos seres hu-
manos como resultado disto. Porém, para os au-
tores, esta proximidade termina aí, já que a NSP
tende a direcionar seu foco muito mais para as
escolhas individuais e comportamentos dos ci-
dadãos. Para a NSP, ao contrário da medicina
social do século 19, do movimento ambienta-
lista no final do século 20, ou mesmo da saúde
coletiva no Brasil, a participação política como
principal estratégia de transformação dos pro-
blemas ambientais e de saúde tende a não ser
efetivamente encorajada. O cidadão é transfor-
mado em um consumidor, de modo a direcio-
nar sua atenção para longe dos problemas es-
truturais das sociedades industrializadas que
conformam os padrões de trabalho, produção e
consumo degradantes das condições vida e que
conformam injustiças ambientais, e a não desa-
fiar o papel desempenhado pelo Estado na re-
gulação, controle, prevenção e precaução des-
tes problemas.

Os aspectos observados por Petersen & Lup-
ton (1996) no parágrafo anterior são de grande
importância para se avançar não só na incorpo-
ração dos problemas ambientais na saúde cole-
tiva, mas também na sua incorporação pelas
ciências sociais, especialmente no campo da
saúde. É importante notar que, no campo da
saúde, tem ocorrido nas duas últimas uma iden-
tificação dos problemas ambientais com o mo-
vimento de promoção da saúde, que emerge co-
mo uma das estratégias de uma NSP. Essa iden-
tificação é explicitada tanto na Agenda 21, em

que a saúde ambiental aparece como prioridade
social para a promoção da saúde, como institu-
cionalização, no Ministério da Saúde, da gestão
do sistema nacional de vigilância ambiental,
que tem como um dos seus objetivos conhecer e
estimular a interação entre saúde, meio ambiente
e desenvolvimento visando ao fortalecimento da
participação da população na promoção da saúde
e qualidade de vida (decreto 3.450, 10 de maio
de 2000).

Na perspectiva da saúde coletiva, para a qual
os problemas de saúde da população resultam
da forma como se organiza a sociedade, em suas
dimensões política, econômica e cultural, pro-
pondo então mudanças em direção tanto à de-
mocratização da sociedade, como das práticas
de saúde (Paim, 2001), os programas de pro-
moção da saúde relacionados com os proble-
mas ambientais devem ser movimentos politi-
camente agressivos na perspectiva de uma eqüi-
dade social, política e econômica (Waltner-To-
wes, 2000). Incorporando a perspectiva das ciên-
cias sociais apontada por Vieira (1995), pode-
mos considerar que estes programas de promo-
ção da saúde devem ser movimentos de resolu-
ções dos problemas ambientais de formas so-
cialmente justas, economicamente viáveis, eco-
logicamente prudentes e politicamente emanci-
padoras. Como observa Waltner-Towes (2000),
o modo como os problemas são solucionados
(de modo democrático e participativo, em opo-
sição ao modo não democrático e baseado em
especialistas) é tão importante como a solução
encontrada, uma vez que processos e resultados
possuem, ainda que separados, profundos efei-
tos sobre a saúde humana.

De acordo com Leff (2000), a resolução dos
problemas ambientais implica a ativação e ob-
jetivação de um conjunto de processos sociais
os quais as ciências sociais têm um importante
papel a desempenhar. Leff (2000) destaca uma
série de processos que podem se constituir em
indicativos de uma agenda de pesquisa das ci-
ências sociais em saúde sobre os problemas am-
bientais, sendo estes: 1) a incorporação dos va-
lores do ambiente na ética individual, nos di-
reitos humanos e na norma jurídica dos atores
econômicos e sociais; 2) a socialização do aces-
so e apropriação da natureza; 3) a democratiza-
ção dos processos produtivos e do poder políti-
co; 4) as reformas do Estado que lhe permitam
mediar a resolução de conflitos de interesses em
torno da propriedade e aproveitamento dos re-
cursos e que favoreçam a gestão participativa e
descentralizada dos recursos naturais; 5) o es-
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Quadro 2 
Teses e dissertações sobre a questão “ambiental” envolvendo temas e abordagens de interesse para
as ciências sociais
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de São Paulo. 527pp. 

11. Toffoli FF 1996. Bom Sucesso de Itararé: o poder local e saúde em um novo micro município. 
Dissertação de mestrado. Faculdade de Saúde Pública, Universidade de São Paulo. 146pp. 

12. Schramm FR 1993. A terceira margem da saúde: a ética natural. Complexidade, crise e responsabilidade 
no saber-fazer sanitário. Tese de doutorado. Escola Nacional de Saúde Pública, Fundação Oswaldo Cruz. 
378pp. 

13. Freitas CM 1992. A social construção de análises de riscos tecnológicos a saúde e ao meio ambiente: 
estudo de uma controvérsia na arena pública. Dissertação de mestrado. Coordenação dos Programas 
de Pós-graduação em Engenharia, Universidade Federal do Rio de Janeiro. 217pp.

14. Marino SRA 1992. Participação popular e desenho organizacional: um estudo do Conselho Municipal 
de Saúde de Florianópolis. Dissertação de mestrado. Faculdade de Administração, Universidade Federal 
de Santa Catarina. 160pp.

15. Barani E 1990. Efeitos socioambientais decorrentes da implantação da Caraíba Metais: a percepção dos 
habitantes de Lamarão do Passe – Bahia. Dissertação de mestrado. Faculdade de Medicina, Universidade 
Federal da Bahia. 93pp.

16. Martins IS 1985. A dimensão biológica e social da doença. Tese de livre docência. Faculdade de Saúde 
Pública, Universidade de São Paulo. 197pp.

17. Costa NR 1983. Estado e políticas de saúde pública (1889-1930). Dissertação de mestrado. Instituto de 
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Fonte: Literatura Latino-Americana e do Caribe em Ciências da Saúde – Biblioteca Virtual em Saúde
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tabelecimento de uma legislação ambiental efi-
caz que normatize os agentes econômicos, o go-
verno e a sociedade civil; 6) as transformações
institucionais que permitam uma administra-
ção transetorial do desenvolvimento; 7) a reo-
rientação interdisciplinar do desenvolvimento
do conhecimento e da formação profissional
dos profissionais no campo da saúde coletiva.
Todos esses processos implicam a necessidade
de se avançar na reflexão sobre a pesquisa das
ciências sociais no campo dos problemas am-
bientais que afetam a saúde coletiva. 

A superação do realismo ambiental e do bio-
logismo dominante na saúde, da naturalização
das injustiças e desigualdades da vida social e da

submissão ao modelo hegemônico das ciências
naturais e das engenharias na compreensão e
solução dos problemas ambientais representam
desafios importantes para que as ciências so-
ciais contribuam para que possamos avançar no
marco conceitual da saúde coletiva. Até mesmo
porque, como observa Herculano (2000) em
seu artigo sobre as origens, enfoques metodoló-
gicos e objetos da sociologia ambiental, a con-
vergência das ciências sociais (a autora centra
sua análise somente na sociologia) com a saúde
coletiva talvez seja uma das contribuições mais
interessantes à compreensão dos problemas am-
bientais e uma das áreas mais necessárias a rea-
lização de pesquisas.

Quadro 3 
Artigos publicados em revistas científicas brasileiras, entre 1992 e 2001, contendo temas de interesse 
das ciências sociais 

1. Mohr A & Schall VT 1992. Rumos da educação em saúde no Brasil e sua relação com a educação 
ambiental. Cadernos de Saúde Pública 8(2):199-203.

2. Gomez CM & Carvalho SMTM 1993. Social inequalities, labor, and health. Cadernos de Saúde Pública
9(4):498-503.

3. Schall VT 1994. Environmental and health education for school-age children: a transdisciplinary 
approach. Cadernos de Saúde Pública 10(2):259-263.

4. Zuñiga CG, Peña PH, Guerrero CO et al. 1994. Evaluación económica y toma de decisiones en salud 
ambiental. Revista de Saúde Pública 28(2):153-166.

5. Silva ER & Schramm FR 1997. A questão ecológica: entre a ciência e a ideologia/utopia de uma época. 
Cadernos de Saúde Pública 13(3):355-382.

6. Porto MFS & Freitas CM 1997. Análise de riscos tecnológicos ambientais: perspectivas para o campo da 
saúde do trabalhador. Cadernos de Saúde Pública 13(suppl.2):59-72.

7. Duval G 1998. Salud y ambiente en el proceso de desarollo. Ciência e Saúde Coletiva 3(2):7-16.
8. Franco T & Druck G 1998. Padrões de industrialização, riscos e meio ambiente. Ciência e Saúde Coletiva

3(2):61-72.
9. Grynszpan D 1999. Educação em saúde e educação ambiental: uma experiência integradora. Cadernos 

de Saúde Pública 15(suppl.2):133-138.
10. Dias JCP 2001. Doença de Chagas, ambiente, participação e Estado. Cadernos de Saúde Pública

17(suplemento):165-169.

Fonte: Ciência e Saúde Coletiva, Cadernos de Saúde Pública e Revista de Saúde Pública
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